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f) Abster-se de qualquer acto que possa afectar
o normal funcionamento do equipamento de
vigilância electrónica;

g) Contactar de imediato o técnico de reinserção
social se detectar problemas técnicos no equi-
pamento de vigilância electrónica ou ocorrerem
interrupções do fornecimento de electricidade
ou das ligações telefónicas.

2 — O técnico de reinserção social entrega ao arguido
um documento onde constem os deveres a que fica
sujeito, designadamente informação sobre os períodos
de vigilância, bem como um guia de procedimentos a
observar durante a execução.

3 — Os contactos e ausências a que se referem as
alíneas c) e d) do n.o 1 são comunicados imediatamente
ao juiz pelo técnico de reinserção social.

Artigo 7.o

Reexame

1 — Oficiosamente, de três em três meses, o juiz pro-
cede ao reexame das condições em que foi decidida
a utilização da vigilância electrónica e à avaliação da
sua execução, mantendo, alterando ou revogando a
decisão.

2 — A decisão prevista no número anterior é pre-
cedida da audição do Ministério Público e do arguido.

3 — É correspondentemente aplicável o disposto no
n.o 5 do artigo 3.o

Artigo 8.o

Revogação

1 — A decisão que fixa a vigilância electrónica é revo-
gada quando:

a) Se tornar desnecessária ou inadequada a sua
manutenção;

b) O arguido revogar o consentimento;
c) O arguido danificar o equipamento de moni-

torização com intenção de impedir ou dificultar
a vigilância ou, por qualquer forma, iludir os
serviços de vigilância ou se eximir a esta;

d) O arguido violar gravemente os deveres a que
fica sujeito.

2 — Quando proceder à revogação, o juiz, consoante
os casos, fixa outro meio menos intensivo de fiscalização
do cumprimento da obrigação de permanência na habi-
tação ou impõe ao arguido outra ou outras medidas
de coacção.

Artigo 9.o

Sistema tecnológico

1 — O equipamento a utilizar na vigilância electrónica
obedece às características aprovadas por portaria.

2 — A prestação de serviços por entidades privadas,
nos termos do n.o 3 do artigo 5.o, é incluída nos contratos
de aquisição de equipamento a que houver lugar.

Artigo 10.o

Período experimental

1 — A utilização de meios de vigilância electrónica
nos termos previstos na presente lei decorre durante

um período experimental cuja duração não ultrapassará
três anos.

2 — Durante este período a utilização de meios de
vigilância electrónica é limitada às comarcas onde exis-
tam meios técnicos, a fixar mediante portaria.

Artigo 11.o

Avaliação

1 — O Governo adoptará as medidas adequadas à
avaliação da execução da vigilância electrónica durante
o período experimental a que se refere o artigo anterior.

2 — A avaliação deve iniciar-se seis meses após a
implantação dos meios técnicos e concluir-se seis meses
antes do termo final do período experimental.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 180 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 1 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 123/99

de 20 de Agosto

Apoio ao associativismo cultural, às bandas
de música e filarmónicas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei define as regras através da quais o
Governo apoiará anualmente as bandas de música, filar-
mónicas, escolas de música, tunas, fanfarras, ranchos
folclóricos e outras agremiações culturais que se dedi-
quem à actividade musical, constituídas em pessoas
colectivas de direito privado sem fins lucrativos.

Artigo 2.o

Forma de apoio

1 — O apoio previsto no artigo anterior reveste a
natureza de subsídio, não reembolsável, em valor equi-
valente ao imposto de valor acrescentado, pago e supor-
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tado pelas referidas entidades, que não confira direito
a dedução, em cada ano orçamental, na aquisição de
instrumentos de música, respectivo material consumível,
fardamentos e trajes destinados ao seu uso exclusivo.

2 — Fica excluído do disposto do número anterior
a aquisição de instrumentos eléctricos e electrónicos.

Artigo 3.o

Candidaturas ao apoio

As candidaturas ao apoio previsto nesta lei deverão
ser instruídas e apresentadas pelas entidades interes-
sadas, nos termos a regulamentar pelo Governo.

Artigo 4.o

Não exclusão

O apoio previsto na presente lei não exclui nem pre-
judica a candidatura a quaisquer outros subsídios ou
incentivos de natureza pública, nomeadamente na área
da cultura.

Artigo 5.o

Regulamentação e entrada em vigor

1 — O Governo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 dias após a sua publicação.

2 — A presente lei produz os seus efeitos com a
entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado para
o ano de 2000.

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 30 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 124/99

de 20 de Agosto

Garante aos jovens menores o livre exercício do direito de asso-
ciação e simplifica o processo de constituição das associações
juvenis.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula o direito de associação
de menores.

Artigo 2.o

Direito de associação

1 — Os menores com idade inferior a 14 anos têm
o direito de aderir a associações, desde que previamente
autorizados, por escrito, por quem detém o poder
paternal.

2 — Os menores com idade igual ou superior a 14
anos têm o direito de aderir a associações ou constituir
novas associações e a ser titulares dos respectivos órgãos,
sem necessidade de qualquer autorização.

Artigo 3.o

Associações

As associações objecto do presente diploma devem
ter personalidade jurídica, não podendo prosseguir fins
contrários à Constituição, à lei ou ao desenvolvimento
físico e social do menor, nem fins de carácter lucrativo.

Artigo 4.o

Apoio do Instituto Português da Juventude

O Instituto Português da Juventude, através das suas
delegações regionais, prestará o apoio técnico necessário
à constituição de associações compostas maioritaria-
mente por jovens.

Artigo 5.o

Outros direitos de associação

O disposto no presente diploma não obsta ao exercício
de outros direitos de associação de menores consagrados
em regimes especiais.

Aprovada em 24 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Agosto de 1999.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 125/99
de 20 de Agosto

Autoriza o Governo a rever o regime jurídico dos revisores oficiais
de contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 422-A/93, de 30 de
Dezembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
rever o regime jurídico dos revisores oficiais de contas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 422-A/93, de 30 de
Dezembro.


